
NÃO CONHECIMENTO

Inquérito Policial. Conflito negativo de atribuições estabelecido entre a Promotora de Justiça da 19ª Promotoria de Assistên-
cia de Salvador/BA e o Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Várzea Grande/MT. A Procuradora-Geral de Justiça do 
MP/BA, considerando o decidido pelo STF na ACO 924 e na ACO 1394, remeteu os autos ao Procurador-Geral da República 
para dirimir o conflito de atribuições. Remessa à 2ª CCR com base no Enunciado nº 15, constante da Portaria PGR/MPF nº 
732/2017: "O conflito de atribuições entre Ministério Público Federal e Ministério Público diverso do Federal somente será 
conhecido quando o declínio no órgão federal for homologado pela respectiva Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, 
considerando tratar-se de ato complexo". Revisão. Segundo se extrai do art. 62, VII, da LC 75/93 e do próprio Enunciado nº 
15 - PGR, incumbe às Câmaras de Coordenação e Revisão a análise dos conflitos de atribuições apenas quando o Ministério 
Público Federal esteja envolvido. No caso, considerando que o conflito de atribuição ora em análise restou firmado entre 
membros do Ministério Público Estadual vinculados a estados diversos, a atribuição para revisão da matéria cabe ao Procura-
dor-Geral da República (STF ACO 924 e ACO 1394). Ausência de previsão legal para a atuação da Câmara de Coordenação e 
Revisão. Encaminhamento dos autos ao Exmo. Procurador-Geral da República.
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial instaurado inicialmente no município de Teixeira de Freitas/BA com o objetivo de apurar a prática, em tese, 
do crime de falsificação de documento público ou de uso de documento falso. CP, arts. 197, 299 e 304. Segundo a notícia-cri-
me que deflagrou a presente investigação, F.S.da S. apresentou perante o Conselho de Contabilidade da Bahia - CRC/BA um 
diploma de Técnico em Contabilidade falsificado, supostamente emitido por uma instituição de ensino sediada no município 
de Açailândia/MA, buscando obter o registro definitivo naquele conselho de classe. Declínio de atribuições promovido pelo 
Procurador oficiante na PRM de Teixeira de Freitas/BA por entender que o objeto da investigação consiste na falsificação de 
documento público praticada por F.S. da S., no caso, a contrafação de diploma em nome de um complexo educacional, com 
posterior apresentação do documento inidôneo ao CRC/BA, o que constituiria mero exaurimento. Daí o presente Conflito de 
Atribuições suscitado pelo Procurador oficiante na PRM de Imperatriz/MA, aduzindo que não se desconhece a tese firmada 
pelo STJ no julgamento do HC nº 70.703/GO de que o uso pelo próprio falsificador do documento acarreta a responsabiliza-
ção do autor tão somente pelo crime de falso documental. Todavia, o entendimento jurisprudencial referido não se aplica ao 
presente caso, ante a impossibilidade de se definir quem seria o verdadeiro responsável pela falsidade documental, inviabili-
zando a persecução quanto aos delitos previstos nos arts. 297 e 299 do CP. Logo, remanesce apenas a prática do crime de uso 
de documento falso perante o CRC/BA, consumado no município de Teixeira de Freitas/BA. Autos remetidos a este Colegiado, 
nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93. Análise do Conflito de Atribuições. Com razão o Procurador suscitante. Muito 
embora o maior beneficiado pelo falso seja F.S.da S., não há indícios suficientes de autoria para imputar-lhe a prática de falsi-
ficação do documento. De igual modo, não há indícios robustos para atribuir o falso a I.S.A. e a J.J.do A., que supostamente 
teriam subscrito o diploma na qualidade de representantes da instituição de ensino. Em suas declarações perante a autorida-
de policial, F.S.da S. negou que tivesse falsificado o documento. Afirmou que, após realizar alguns trabalhos alusivos ao curso 
e cumprir três meses de estágio, requereu e obteve o diploma diretamente no complexo educacional, acreditando, por isso, 
tratar-se de documento legítimo, não sabendo indicar quem seria o responsável por eventual falsificação. Sustentou que 
somente veio a conhecer do falso na ocasião em que o apresentou perante o CRC/BA. Ao que se tem, não foi possível identifi-
car o autor da falsificação e não se vislumbra linha investigatória viável para o deslinde do fato. É possível inferir que, ao 
menos em seu conteúdo, o diploma é falso. Assim, subsiste tão somente a prática do crime de uso de documento falso peran-
te o CRC/BA, cuja competência é fixada pelo local de apresentação do documento inidôneo, no caso, o município de Teixeira 
de Freitas. Saliente-se, a propósito, que a Ação Penal nº 2466-24.2018.4.01.3701, em trâmite na Subseção Judiciária de 
Imperatriz/MA, foi instaurada em desfavor de F.S.da S. para o processo e julgamento do crime de uso de documento falso 
perante o CRC do Maranhão - CRC/MA. Essa tipificação também ocorreu de maneira subsidiária, haja vista que a investigação 
que embasou a denúncia, de idêntico modo, não logrou reunir elementos suficientes acerca da autoria capazes de formar a 
convicção do Procurador da República oficiante no feito acerca de quem seria o responsável pela falsificação do diploma. Por 
fim, é forçoso reconhecer, como assinado pelo Procurador suscitante que o risco de decisões contraditórias e até mesmo de 
tumulto processual haveria se fosse oferecida uma nova denúncia contra o mesmo investigado, desta feita pela prática de 
falsidade documental, estando a ação penal pelo uso do mesmo documento já em fase avançada. Indícios de autoria e de 
materialidade do crime de uso de documento falso. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, 
por sua procedência para reconhecer a atribuição da PRM de Teixeira de Freitas/BA. 
Número: DPF/PS/BA-0176/2014-INQ
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INQUÉRITO POLICIAL. EXPORTAÇÃO DE DIAMANTES SEM REGISTRO NO SISCOMEX. DESCAMINHO (CP, ART. 334). CONFLI-
TO DE ATRIBUIÇÕES (ART. 62,VII, DA LC nº 75/93). INVESTIGAÇÃO QUE TRAMITOU DURANTE 6 ANOS NA POLÍCIA FEDERAL 
DE MANAUS. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM RELAÇÃO DOS INVESTIGADOS COM A CIDADE DO MATRO 
GROSSO. FACILITAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de descaminho (CP, art. 334), tendo em vista a notí-
cia encaminhada pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM informando que empresa sediada em Ma-
naus/AM teria exportado diamantes brutos à Suíça, em 17/10/2013, sem o devido registro da operação no Sistema Integrado 
de Comércio Exterior - SISCOMEX.
2. Verifica-se dos autos que o IPL foi instaurado em 27/08/2014 perante a Polícia Federal em Manaus e, até então, foram rea-
lizadas diversas diligências visando a elucidação dos fatos.
3. O Procurador oficiante na PR/AM promoveu o declínio de atribuições à PRM-Juína/MT, em razão da informação de que os 
diamantes remetidos ilegalmente ao exterior são originários de duas áreas de garimpo situadas em Juína/MA "sendo certo 
que foi lá que ocorreu a remessa de diamantes aqui investigada". Acrescentou, por fim, que no Mato Grosso também foi soli-
citada pela empresa a expedição dos certificados necessários à exportação dos diamantes.
4. Ao receber os autos, o Procurador oficiante na PRM-Juína/MT suscitou o presente conflito de atribuições, considerando 
que, na verdade, os diamantes teriam sido encaminhados ao exterior da cidade de Manaus/AM.
5. Revisão do conflito de atribuições (art. 62,VII, da LC nº 75/93)
6. Verifica-se dos autos que a empresa ora investigada, sediada em Manaus/AM, requereu ao, à época, DNPM emissão do 
Certificado do Processo de Kimberley - CPK (sistema de certificação para o comércio internacional de diamantes em bruto) 
para fins de exportação para a Suíça de um lote de diamantes brutos originários do Mato Grosso. Após o trâmite o certificado 
foi emitido em 24/09/2013.
7. Em contato com as autoridades suíças foi confirmado o recebimento do respectivo CPK, contudo, não foi localizado qual-
quer registro do trâmite no SISCOMEX, fato que gerou a ilusão dos tributos incidentes sobre a operação.
8. Segundo se depreende das informações dos autos, não há certeza sobre a origem dos diamantes, visto que, ao que tudo 
indica, todas as informações prestadas pela empresa ao DNPM para a obtenção do certificado de exportação parecem falsas. 
Surgiu, então, a suspeita de que o sócio-administrador venezuelano que atuou como requerente do certificado buscou legali-
zar e exportar diamantes provenientes ilicitamente da Venezuela, legalizando-os por meio de um CPK emitido no Brasil. De 
acordo com o DNPM a operação ora em análise foi a única realizada pela empresa.
9. Observa-se que não houve apreensão dos produtos, bem como inexistem registros concretos que evidenciem com preci-
são o local em que estes foram postados. O DNPM juntou aos autos um e-mail encaminhado pelo importador suíço, no qual 
se verifica a indicação da empresa sediada em Manaus como a remetente do produto.
10. Em análise às particularidades do caso, embora haja indícios de que a empresa sediada em Manaus seja possivelmente 
de fachada parte de seus sócios lá residem, sendo certo que, além da possível informação falsa de que os diamantes teriam 
sido garimpados em Juína-MT, não há outros elementos que liguem os investigados à cidade de MT, tanto que toda a investi-
gação correu na Polícia Federal em Manaus sem grandes percalços. Por fim, verifica-se que parte dos representantes legais 
da empresa investigada também residem em Manaus/AM.
11. Assim, a continuidade das investigações pela Polícia Federal em Manaus e pela PR/AM, como tem sido feita desde o ano 
de 2014, facilitarão a colheita de provas, atendendo aos critérios de utilidade, eficiência e efetividade da persecução penal.
12. Atribuição do suscitado. 
Número: DPF/AM-00543/2014-INQ
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INQUÉRITO POLICIAL. OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE FRAUDE. NÃO LOCALIZAÇÃO DOS BENS FINANCIADOS. 
CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES (ART. 62,VII, DA LC nº 75/93. OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BENS ESPE-
CÍFICOS. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR SUSCITADO. OFÍCIO ESPECIA-
LIZADO.
1. Inquérito Policial instaurado a partir de representação da Caixa Econômica Federal - CEF noticiando que representantes 
legais de empresa privada teriam formulado contrato de financiamento para obtenção de maquinário específico, mas, após 
inadimplemento, a empresa pública, visando vistoriar os equipamentos, colheu informações no sentindo de que os bens não 
foram adquiridos. O investigado informou que os bens teriam sido locados, mas, mesmo após pedido da empresa pública, 
não houve comprovação da existência ou localização dos bens. Os contratos foram no valor de R$ 167.040,00 e R$ 
700,000,00.
2. Além da referida irregularidade, também foi constatado o desconto de título inidôneo pela CEF.
3. O Procurador oficiante no 19º Ofício Criminal da PR/SP promoveu o declínio de atribuições a um dos ofícios especializados 
em crimes contra o sistema financeiro nacional, por considerar que o financiamento tratado nos autos foi obtido mediante 
fraude. Por fim, salientou que as demais condutas praticadas pela empresa também deveria ser analisada pelo ofício especia-
lizado.
4. O Procurador oficiante no 5º Ofício Criminal da PR/SP devolveu os autos ao 19º Ofício Criminal, aduzindo que, no caso, não 
há elementos que indiquem a prática de crime contra o sistema financeiro nacional.
5. Conflito de atribuições suscitado pelo 19º Ofício Criminal da PR/SP (art. 62, VII, da LC nº 75/93).
6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/86, basta a 
obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição financeira com destinação específica dos valores obtidos" (CC 
167.315/PR, Terceira Seção, DJe 06/09/2019).
7. No caso ora em análise, extrai-se da representação da Caixa Econômica Federal - CEF que os valores liberados à empresa 
investigada eram destinados à compra de bens específicos, supostamente ligados à atividade a empresa.
8. Assim, como a operação de crédito tinha destinação específica, a conduta configura crime contra o sistema financeiro 
nacional capitulado no art. 19 da Lei n. 7.492/86.
9. Atribuição do Procurador da República suscitado. 
Número: PR/SP-3000.2017.002291-7-INQ
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CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. INQUÉ-
RITO POLICIAL. USO DE DOCUMENTOS FALSOS POR CANDIDATOS EM PROCESSO SELETIVO REALIZADO PELA ADMINISTRA-
ÇÃO MILITAR. NÃO OFENSA AOS BENS JURÍDICOS PREVISTOS NO ART. 142 DA CONSTITUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO MPF.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime de uso de documentos falsos por candidatos em processo seletivo 
para o Quadro de Sargentos da Reserva de Segunda Classe Convocados - QSCON do ano de 2014. Tais documentos tinham 
por objetivo a comprovação de experiência profissional como motorista.
2. O Procurador de Justiça Militar promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Federal, considerando que os 
fatos ora em análise não configuram crime militar, na medida em que não se amoldam aos incisos do art. 9º do CPM.
3. O Procurador da República oficiante na PR/AM, por sua vez, suscitou o presente conflito negativo de atribuições, uma vez 
que "a utilização da documentação falsa foi viabilizada com fim específico de ludibriar a seleção por parte da Administração 
Militar".
4. Para definir se um delito é militar em tempo de paz, necessário proceder, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, à veri-
ficação dos critérios estabelecidos pela Constituição. O art. 142 da CF traz os dois princípios basilares das Forças Armadas, 
que orientam a interpretação das normas relativas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses valores, 
a CF estabelece um regime jurídico diferenciado para os militares, que prevê uma jurisdição específica para tutelar bens jurí-
dicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e a garantia da lei e da ordem.
5. O Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina e as 
instituições militares.
6. No caso, a conduta ora em análise não traduz ofensa aos bens jurídicos previstos no art. 142 da CF (defesa da Pátria, garan-
tia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem). Portanto, a competência para o processamento e julgamento do feito é 
da Justiça Federal e, consequentemente, da atribuição do Ministério Público Federal. Precedente da 2ª CCR: 
1.29.011.000299/2019-18, 746ª Sessão Ordinária, em 08/07/2019, unânime.
7. Atribuição do Suscitante. 
Número: DPF/AM-00124/2016-INQ
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Notícia de Fato. Possível prática do crime de descaminho (CP, art. 334, § 1º, III), em virtude da apreensão, na agência dos Cor-
reios em Salvador/BA, de mercadoria estrangeira desprovida de documentação comprobatória da sua regular importação, 
em 09/04/2018. Declínio de atribuições promovido ao argumento de que o domicílio do investigado, e não o lugar da apreen-
são da mercadoria, é o melhor critério para a definição da competência. Conflito de atribuições suscitado pelo Procurador 
oficiante na PR/SP, em razão do entendimento de que o crime de descaminho se consuma no local da apreensão, conforme 
previsto na Súmula nº 151 do STJ e no Enunciado nº 54 da 2ª CCR. Análise do Conflito de Atribuições (art. 62, VII, da LC nº 
75/93). Em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, "a competência para o processo e julgamento por crime de contra-
bando ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens". Nessa linha, a 2ª Câmara 
de Coordenação e Revisão do MPF aprovou o Enunciado nº 54, segundo o qual "a atribuição de membro do MPF para perse-
cução penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias foram apreendidas, pois ali consuma-se o 
crime". Malgrado o lugar da infração seja a regra na definição da competência criminal (CPP, art. 69, I) e o domicílio ou resi-
dência do réu tenha caráter subsidiário (CPP, art. 69, II), tais normas devem ser interpretadas de maneira teleológica, à vista 
das garantias e princípios constitucionais. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus posicionamentos em relação ao 
tema. No caso, embora a mercadoria tenha sido apreendida em Salvador/BA, a conduta delituosa se reveste de circunstân-
cias peculiares que merecem ser levadas em consideração quando da fixação da competência para o processamento e julga-
mento do feito. Tendo a mercadoria sido remetida via postal para o domicílio do comprador, onde ocorreu tão-somente a sua 
apreensão, se a fixação da competência se der com supedâneo na Súmula nº 151 do STJ e no Enunciado 54 da 2ª CCR, os atos 
instrutórios da eventual ação penal - se não todos, mas a maior parte deles - terão de ser deprecados ao Juízo Federal de São 
Paulo/SP, porque é sob sua jurisdição que se encontra domiciliada a empresa investigada e, muito provavelmente, as teste-
munhas que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a própria autodefesa da empresa investigada terá melhores condições de 
ser exercida se este procedimento e a eventual ação penal permanecerem sob os auspícios do Juízo Federal de São Paulo/SP, 
autoridade judiciária que se lhe apresenta mais próxima. Assim sendo, em casos como o presente, em que se verifica a 
remessa via postal de mercadoria objeto de contrabando ou descaminho, o domicílio do investigado (e não o lugar da apre-
ensão da mercadoria) é o melhor critério para a definição da competência porque, além de prestigiar os princípios da dura-
ção razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório e da identidade física do juiz, dos quais as regras de competên-
cia são ou deveriam ser corolários, encontra amparo na jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de 
certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem preterido critérios outros, 
como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em que o réu ou o investigado possui domicílio. Cumpre 
observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que motivaram 
a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: os precedentes referem-se à situação em que os investi-
gados são conhecidos como "camelôs", em que a apreensão ocorre no ato da fiscalização. Portanto, embora diversa a situa-
ção fática, a finalidade da Súmula nº 151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite processual, a coleta de provas e a 
defesa dos acusados. Precedente 2ªCCR: IPL 3000.2019.001716-2, Sessão de Revisão nº 755, de 25/11/2019, unânime. 
Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PR/SP (suscitante), 
local mais próximo do domicílio da empresa investigada, para prosseguir nas investigações. 
Número: 1.14.000.002064/2019-12 - Eletrônico
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HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

ACÃO PENAL. SUPOSTOS CRIMES PRATICADOS VIA INTERNET DURANTE O PROCESSO ELEITORAL. APLICAÇÃO DO ART. 28 
DO CPP C/C ART. 62, IV DA LC Nº 75/93. REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR/MPF PARA ANÁLISE DO ARQUIVAMENTO PARCIAL. 
MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Ação Penal. Denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor de militar (inativo) do Exército Brasileiro, pela 
prática, em tese, do crime do art. 23, II, da Lei de Segurança Nacional (LSN, Lei 7.170/83).
2. Crimes contra a honra, de constrangimento ilegal, de ameaça e outros contra a Segurança Nacional vislumbrados pela Juíza 
Federal. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV da LC nº 75/93. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF para análise do arquiva-
mento parcial.
3. De início, verifica-se que o investigado já motivou a autuação de Notícia de Fato no âmbito do MPF quando, em grupo par-
ticular de aplicativo de mensagens instantâneas (Whatsapp), teria publicado áudio com dizeres que supostamente ameaça-
vam a estabilidade do país, instigando golpe militar, caso o STF, no dia 10/05/2018, soltasse um ex-Presidente da República. 
Procedimento anterior1 cujo arquivamento foi homologado pela 2ª CCR/MPF.
4. Em consultas realizadas na internet, constatou-se que o investigado provavelmente é um empresário e militar da reserva, 
responsável por diversas publicações na rede mundial de computadores. Entretanto, em um dos vídeos publicados, o próprio 
representado afirma que suas declarações são de cunho pessoal e não guardam relação com o Exército Brasileiro.
5. Em que pese o teor contundente do áudio publicado, não há elementos concretos que demonstrem a capacidade, mesmo 
que em abstrato, de o prolator da manifestação arregimentar pessoas, meios ou instrumentos aptos a colocar em risco efeti-
vo os bens jurídicos tutelados pela norma incriminadora.
6. O Supremo Tribunal Federal, em uma interpretação sistemática da Lei nº 7.170/83, tem manifestado o entendimento de 
que a tipificação de crime contra a segurança nacional não ocorre com a mera adequação típica da conduta, objetivamente 
considerada. Segundo a Suprema Corte, a partir da conjugação dos arts. 1º e 2º da Lei nº 7.170/83, extraem-se dois requisi-
tos para a tipificação delituosa, sendo um de ordem subjetiva e o outro de ordem objetiva, a saber, respectivamente: (i) a mo-
tivação e objetivos políticos do agente; e (ii) a lesão real ou potencial à integridade territorial, à soberania nacional, ao regime 
representativo e democrático, à Federação ou ao Estado de Direito (RC 1472/MG, de 25/05/2016).
7. No que se refere aos apontados crimes contra a honra, verifica-se que o próprio Supremo Tribunal Federal, em recente 
julgamento por ser Pleno, decidiu:
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PLURALISMO DE IDEIAS. VALORES ESTRUTURANTES DO SISTEMA DEMOCRÁTICO. INCONSTITU-
CIONALIDADE DE DISPOSITIVOS NORMATIVOS QUE ESTABELECEM PREVIA INGERÊNCIA ESTATAL NO DIREITO DE CRITICAR 
DURANTE O PROCESSO ELEITORAL. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL AS MANIFESTAÇÕES DE OPINIÕES DOS MEIOS DE COMUNI-
CAÇÃO E A LIBERDADE DE CRIAÇÃO HUMORISTICA.
1. A Democracia não existirá e a livre participação política não florescerá onde a liberdade de expressão for ceifada, pois esta 
constitui condição essencial ao pluralismo de ideias, que por sua vez é um valor estruturante para o salutar funcionamento 
do sistema democrático.
2. A livre discussão, a ampla participação política e o princípio democrático estão interligados com a liberdade de expressão, 
tendo por objeto não somente a proteção de pensamentos e ideias, mas também opiniões, crenças, realização de juízo de 
valor e críticas a agentes públicos, no sentido de garantir a real participação dos cidadãos na vida coletiva. 3. São inconstitu-
cionais os dispositivos legais que tenham a nítida finalidade de controlar ou mesmo aniquilar a força do pensamento crítico, 
indispensável ao regime democrático. Impossibilidade de restrição, subordinação ou forçosa adequação programática da 
liberdade de expressão a mandamentos normativos cerceadores durante o período eleitoral.
4. Tanto a liberdade de expressão quanto a participação política em uma Democracia representativa somente se fortalecem 
em um ambiente de total visibilidade e possibilidade de exposição crítica das mais variadas opiniões sobre os governantes.
5. O direito fundamental à liberdade de expressão não se direciona somente a proteger as opiniões supostamente verdadei-
ras, admiráveis ou convencionais, mas também aquelas que são duvidosas, exageradas, condenáveis, satíricas, humorísticas, 
bem como as não compartilhadas pelas maiorias. Ressalte-se que, mesmo as declarações errôneas, estão sob a guarda dessa 
garantia constitucional.
6. Ação procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e III (na parte impugnada) do artigo 45 da Lei 
9.504/1997, bem como, por arrastamento, dos parágrafos 4º e 5º do referido artigo.
(ADI 4451, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 21/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
-044 DIVULG 01-03-2019 PUBLIC 06-03-2019).
8. Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal.
9. Manutenção do arquivamento parcial. 
Número: JF-RJ-5058056-05.2019.4.02.5101-AP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 6730/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6730.pdf/


Notícia de Fato autuada a partir de peças de informação encaminhadas pela Vara do Trabalho de Guanhães relatando supos-
ta ocorrência do crime de sonegação de contribuições previdenciárias (CP, art. 337-A), praticado, em tese, pelos representan-
tes de empresa privada, conforme apurado em reclamação trabalhista. Promoção de arquivamento considerando que a sen-
tença ainda não está liquidada e, assim, "não há elementos mínimos para o início de uma apuração. Sem a delimitação do 
valor das contribuições previdenciárias não é sequer possível aferir se o caso comporta ou não a aplicação do princípio da 
insignificância". Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). A respeito da comunicação de crimes ao MPF por parte 
da Justiça do Trabalho, esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, enviou ao Exmo. Presidente do TST Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho o Ofício nº 38E/2016/2ªCCR, datado de 12/05/2016, no qual lista documentos essenciais a serem 
enviados com a comunicação do crime, no caso de sonegação de contribuições previdenciárias (CP, art. 337-A), sendo solici-
tado os seguintes: (I) Sentença condenando ao pagamento das contribuições previdenciárias ou acordo celebrado entre as 
partes e homologação; (II) Comprovação do trânsito em julgado da sentença; (III) Cálculos indicando valor devido das contri-
buições previdenciárias; (IV) Petição inicial da ação. Em atenção ao expediente encaminhado pela 2ª CCR/MPF, o Exmo. Pre-
sidente do TST, na condição de Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, enviou aos Presidentes do Tribunais 
Regionais do Trabalho o Ofício Circular CSJT.GP.SG nº 5/2016, solicitando atenção às medidas sugeridas, bem como sua ampla 
divulgação, a fim de tornar mais célere a persecução penal de fatos originados na Justiça do Trabalho. Neste contexto, no 
caso em exame, constata-se o não encaminhamento dos documentos necessários (ou meio de obtê-los via internet). Assim, 
considerando que, no momento, não há elementos mínimos da materialidade delitiva, injustificável é o prosseguimento das 
investigações. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de 
novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento. Necessária ciência ao Juízo do Trabalhista. 
Número: 1.22.024.000123/2019-78 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 7025/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_7025.pdf/


PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. POSSÍVEIS CRIMES DE OMISSÃO DE ANOTAÇÃO EM CTPS (CP, ART. 297, § 4º) 
E DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (CP, ART. 337-A). REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, ART. 
62, IV). HOMOLOGAÇÃO.
1) Quanto à omissão de anotação em CTPS, extrai-se do Informativo nº 539 do STJ (de 15/05/2014): "a simples omissão de 
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por si só, o crime de falsificação de documento 
público (art. 297, § 4º, do CP). Isso porque é imprescindível que a conduta do agente preencha não apenas a tipicidade 
formal, mas antes e principalmente, a tipicidade material, ou seja, deve ser demonstrado o dolo de falso e a efetiva possibili-
dade de vulneração da fé publica. Com efeito, o crime de falsificação de documento público trata-se de crime contra a fé 
pública, cujo tipo penal depende da verificação do dolo, consistente na vontade de falsificar ou alterar o documento público, 
sabendo o agente que o faz ilicitamente. Além disso, a omissão ou alteração deve ter concreta potencialidade lesiva, isto é, 
deve ser capaz de iludir a percepção daquele que se depare com o documento supostamente falsificado Ademais, pelo prin-
cípio da intervenção mínima, o Direito Penal só deve ser invocado quando os demais ramos do Direito forem insuficientes 
para proteger os bens considerados importantes para a vida em sociedade. Como corolário, o princípio da fragmentariedade 
elucida que não são todos os bens que têm a proteção do Direito Penal, mas apenas alguns, que são os de maior importância 
para a vida em sociedade. Assim, uma vez verificado que a conduta do agente é suficientemente reprimida na esfera adminis-
trativa, de acordo com o art. 47 da CLT, a simples omissão de anotação não gera consequências que exijam repressão pelo 
Direito Penal" (REsp nº 1.252.635/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014). Portanto, não constitui 
crime (falsidade de documento público por equiparação) a falta de anotação do vínculo empregatício em CTPS, pelo empre-
gador. Irregularidade de natureza administrativa e trabalhista, que não tem repercussão na esfera penal. Lesividade mínima 
ao empregado. Desnecessidade de intervenção do Direito Penal. Atipicidade da conduta. Enunciado 2ª CCR nº 26 que se 
encontra suspenso. Precedente 2ª Câmara: 1.18.001.000179/2019-13, 742ª Sessão de Revisão, de 27/05/2019, unânime. 
Nesse mesmo sentido: REsp nº 1.459.294/MG, STJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/08/2017.
2) Crime de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A). Incidência do princípio da insignificância, consoante o 
Enunciado nº 49 da 2ª CCR e a jurisprudência do STJ (REsp 1709029/MG), que admitem a aplicação do referido princípio nos 
crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias nº 75 e 
130, ambas do Ministério da Fazenda. No presente caso, o valor supostamente sonegado totaliza R$ 5.824,13 de contribui-
ções previdenciárias, conforme informado pelo juízo trabalhista, portanto, bem abaixo do patamar mínimo para o ajuiza-
mento de execuções fiscais.
3) Homologação do arquivamento. 
Número: 1.25.008.000024/2019-82 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 6873/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6873.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 7036/2019

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. POSSÍVEIS CRIMES DE OMISSÃO DE ANOTAÇÃO EM CTPS (CP, ART. 297, § 
4º) E DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (CP, ART. 337-A). REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, 
ART. 62, IV). HOMOLOGAÇÃO.
1) Quanto à omissão de anotação em CTPS, extrai-se do Informativo nº 539 do STJ (de 15/05/2014): "a simples omissão de 
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por si só, o crime de falsificação de documento 
público (art. 297, § 4º, do CP). Isso porque é imprescindível que a conduta do agente preencha não apenas a tipicidade 
formal, mas antes e principalmente, a tipicidade material, ou seja, deve ser demonstrado o dolo de falso e a efetiva possibili-
dade de vulneração da fé publica. Com efeito, o crime de falsificação de documento público trata-se de crime contra a fé 
pública, cujo tipo penal depende da verificação do dolo, consistente na vontade de falsificar ou alterar o documento público, 
sabendo o agente que o faz ilicitamente. Além disso, a omissão ou alteração deve ter concreta potencialidade lesiva, isto é, 
deve ser capaz de iludir a percepção daquele que se depare com o documento supostamente falsificado Ademais, pelo prin-
cípio da intervenção mínima, o Direito Penal só deve ser invocado quando os demais ramos do Direito forem insuficientes 
para proteger os bens considerados importantes para a vida em sociedade. Como corolário, o princípio da fragmentarieda-
de elucida que não são todos os bens que têm a proteção do Direito Penal, mas apenas alguns, que são os de maior impor-
tância para a vida em sociedade. Assim, uma vez verificado que a conduta do agente é suficientemente reprimida na esfera 
administrativa, de acordo com o art. 47 da CLT, a simples omissão de anotação não gera consequências que exijam repressão 
pelo Direito Penal" (REsp nº 1.252.635/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014). Portanto, não cons-
titui crime (falsidade de documento público por equiparação) a falta de anotação do vínculo empregatício em CTPS, pelo 
empregador. Irregularidade de natureza administrativa e trabalhista, que não tem repercussão na esfera penal. Lesividade 
mínima ao empregado. Desnecessidade de intervenção do Direito Penal. Atipicidade da conduta. Enunciado 2ª CCR nº 26 
que se encontra suspenso. Precedente 2ª Câmara: 1.18.001.000179/2019-13, 742ª Sessão de Revisão, de 27/05/2019, unâ-
nime. Nesse mesmo sentido: REsp nº 1.459.294/MG, STJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/08/2017.
2) Crime de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A). Incidência do princípio da insignificância, consoante 
o Enunciado nº 49 da 2ª CCR e a jurisprudência do STJ (REsp 1709029/MG), que admitem a aplicação do referido princípio 
nos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Porta-
rias nº 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda. No presente caso, o valor supostamente sonegado totaliza R$ 5.518,45 
de contribuições previdenciárias, conforme informado pelo juízo trabalhista, portanto, bem abaixo do patamar mínimo para 
o ajuizamento de execuções fiscais.
3) Homologação do arquivamento. 
Número: 1.25.013.000075/2019-35 - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_7036.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 7038/2019

Inquérito Policial instaurado para apurar notícia de ocorrência dos crimes de dano qualificado, furto qualificado e ameaça 
atribuídos aos indivíduos J.R.A.L., K.J.C.B., L.C.J. e terceiros incertos e não sabidos, responsáveis por ato de manifestação 
contra o Ministério da Integração Nacional - atual Ministério do Desenvolvimento Regional, na data de 05/10/2017, com o 
objetivo de receber dívidas da empresa Mendes Júnior, que fora contratada para a consecução das obras da transposição do 
Rio São Francisco. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Segundo consta dos autos, duas testemunhas que pre-
senciaram os fatos, funcionários do Consórcio responsável pela obra, afirmaram que não era possível identificar as pessoas 
que furtaram uma bomba e causaram danos, pois muitas pessoas participaram da ação. Com a sugestão de arquivamento 
por ausência de indícios de autoria, o MPF determinou a oitiva daqueles tidos por responsáveis por promover a manifesta-
ção (J.R.A.L., K.J.C.B. e L.C.J.). No entanto, também não foi possível extrair dessas oitivas elementos que pudesse identificar 
a autoria dos ilícitos, tampouco confissão sobre os fatos ou emissão de ordem para causar os danos, de maneira que, apesar 
de serem alguns dos organizadores da manifestação, não se pôde presumir que foram os responsáveis pelos danos ocasio-
nados e pelo furto de uma bomba. Inexistência de responsabilidade objetiva no Direito Penal brasileiro. Verificação, no caso, 
de diversas pessoas não identificadas participantes do protesto. No tocante ao suposto crime de ameaça contra funcioná-
rios do Ministério da Integração, entendeu o Procurador oficiante que não houve nenhuma ameaça de causar mal injusto e 
grave a ninguém, conforme se inferiu da análise dos áudios enviados, que tratam da organização para manifestação, expres-
so no relatório conclusivo. Esgotamento de diligências razoavelmente exigíveis. Inexistência de linha investigatória poten-
cialmente idônea. Aplicação da Orientação nº 26/2016 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento. 
Número: DPF/SGO-00201/2018-INQ

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_7038.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6681/2019

Inquérito Policial. Possível crime contra a honra praticado por Advogado contra Juíza do Trabalho. MPF requereu o arquiva-
mento do feito por entender que, embora exista na mensagem do investigado crítica acerca do trabalho do magistrado, não 
se vislumbra animus caluniandi, difamandi ou injuriandi, tão somente o animus criticandi e narrandi, não havendo dolo 
específico, consistente no intuito de desonrar o julgador. Discordância do magistrado por visualizar diligências aptas a escla-
recer melhor os fatos, já que o advogado poderia ter imputado ao Juiz os crimes de corrupção passiva e injúria qualificada 
contra pessoa com deficiência. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV da LC 75/93. Da análise dos autos, verifica-se que 
o crime imputado ao advogado da causa poder ser resumido no seguinte trecho: "Portanto, comprovada a negligência e 
total descuido do Juízo ao tomar conhecimento do disparate considerável de cálculos - liquidação x impugnação, corrobora-
da pelo não deferimento de medida preventiva imparcial - perícia contábil; concomitante, ao pretérito afastamento do Ma-
gistrado por insanidade Psiquiátrica e, ainda, as aparições do Juiz e Advogados em locais públicos, tem-se por NECESSÁRIO 
O PRESENTE PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS, sob pena de enriquecimento ilícito dos envolvidos e, perecimento de bens dos aqui 
manifestantes". Para a caracterização dos crimes contra a honra é necessária a existência do elemento subjetivo especial, 
qual seja, a vontade livre e consciente de caluniar, difamar ou injuriar. No caso, em que pese as declarações ásperas do causí-
dico, resta demonstrada apenas a insatisfação do investigado em relação ao trabalho desempenhado pelo magistrado. A 
menção acerca do enriquecimento ilícito é claramente voltada a outra parte da demanda, que se beneficiaria com o indefe-
rimento da perícia contábil, e não atribuída ao Juízo. Quanto ao suposto crime de injúria qualificada, verifica-se, como bem 
apontado pelo parquet, tão somente o animus narrandi de fato público e notório daqueles que atuam naquela comarca. A 
investigada, em depoimento, afirmou não ter feito juízo de valor acerca do magistrado e que apenas tinha o desiderato de 
rever os cálculos, além de ter elencado na petição os fatos descritos por seus clientes. Inexistência de dolo específico exigido 
pelo tipo penal. Ainda, tem-se que há de se tutelar a imunidade profissional do advogado, que apesar não se revestir de 
caráter absoluto, deve ser mitigada apenas quando há excesso flagrante em hipóteses extremas, o que não se verifica no 
presente caso. Nessa esteira, as criticas se encontram inseridas nas prerrogativas e nos postulados que regem a liberdade 
profissional do advogado no exercício de sua função. Previsão legal de que não constituem injúria ou difamação punível a 
ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador (CP, art. 142, I). Insistência no arquiva-
mento. 
Número: JF-BRI-0000341-38.2019.4.03.6144-INQ

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6681.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 7063/2019

Inquérito policial. Possível crime de exploração clandestina de atividade de telecomunicações (Lei nº 9.472/97, art. 183). 
Notícia de funcionamento clandestino de rádio comunitária no município de Carbonita/MG. Revisão de arquivamento (LC 
nº 75/93, art. 62, IV). Funcionamento de rádio comunitária de cunho religioso. Agente que declarou ter adquirido o aludido 
aparelho de particular e desconhecer o fato de que tal serviço necessitasse de autorização para funcionamento. Apreensão 
de equipamento de reduzida potência que operava em 2,61W, bem abaixo do limite de 25W estabelecido para o funciona-
mento de rádios comunitárias. Também, não houve demonstração da existência de interferências prejudiciais, além do 
agente não possuir noticia de reiteração delitiva. Bem jurídico tutelado pela norma - a segurança dos meios de telecomuni-
cações - não sofreu qualquer espécie de lesão, ou ameaça de lesão, que mereça a intervenção do Direito Penal. Conduta 
minimamente ofensiva. Incidência do princípio da insignificância. Ausência de justa causa para prosseguir na persecução 
penal. Medidas administrativas já devidamente adotadas, como interrupção do funcionamento da estação e apreensão do 
transmissor. Nesse sentido, precedente da 2ª CCR: 1.14.008.000166/2018-42, Sessão de Revisão n° 722, de 27/08/2018, 
unânime. Homologação do arquivamento. 
Número: JF/MOC-0001929-64.2019.4.01.3807-INQ

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_7063.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6938/2019

Inquérito Policial instaurado a partir de expediente da ANATEL para apurar possível prática do crime previsto no art. 183 da 
Lei nº 9.472/97. Notícia de exploração do serviço de radiodifusão, sem autorização legal, por emissora de rádio/TV no muni-
cípio de Lagoa dos Patos/MG. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Informação de que a emissora investigada 
encontrava-se instalada na zona rural de Lagoa dos Patos/MG. Núcleo de difusão e transmissão da radiofrequência localiza-
do em região distante do perímetro urbano. Estação com potência de transmissão inferior a 25 Watts (no caso, 16 Watts). 
Baixa potência do equipamento (Lei nº 9.612/98, art. 1º, § 1º). Hipótese em que o bem jurídico tutelado pela norma - a 
segurança dos meios de telecomunicações - não sofreu qualquer espécie de lesão ou ameaça de lesão que mereça a interfe-
rência do Direito Penal. Excepcional aplicação do princípio da insignificância. Precedentes: HC nº 115.729/BA, STF. 2ª Turma, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 14/2/2013; STJ, RHC 55.743/RO, Rel. Min. Gurgel de Faria, 5ª Turma, DJe 28/4/2015; IPL 
nº 00034/2018 (DPF/CRU/PE), 2ª CCR, 736ª Sessão Ordinária, de 11/3/2019. Falta de justa causa para prosseguir na perse-
cução penal. Homologação do arquivamento. 
Número: JF/MOC-0001932-19.2019.4.01.3807-INQ

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6938.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 7077/2019

Notícia de Fato instaurada para apurar suposto crime de contrabando (CP, art. 334, §1º, d). Representadas foram flagradas 
expondo à venda 96 litros de combustível de procedência estrangeira, advindo provavelmente de países vizinhos ao Estado 
de Rondônia. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). O Colégio de Procuradores da República de Rondônia 
com atribuição em matéria criminal, a fim de buscar padronização de rotinas acerca de acordo de não persecução penal, 
bem como outra medidas despenalizadoras e de eficiência na seara criminal, em observância ao princípio da isonomia, ado-
taram como parâmetro de aplicação do princípio da insignificância no contrabando de combustível às apreensões de até 
250 litros, sem reiteração criminosa". Ausência de notícia de reiteração delitiva. Irrelevância da conduta sob a ótica criminal. 
Grau mínimo de periculosidade ou de reprovabilidade. Dano inexpressivo ou nulo à saúde pública ou a outros bens tutela-
dos pelo tipo penal. A adoção de parâmetro de aplicação do princípio da insignificância de 250 litros mostra-se razoável, nas 
regiões de fronteira, onde é comum o abastecimento de veículos em países vizinhos, onde o combustível tem menor preço. 
Muitas cidades brasileiras fronteiriças sequer tem posto de combustível, fato que deve ser levado em conta. Aplicação do 
princípio da insignificância. Ausência de materialidade. Falta de justa causa para continuidade da persecução penal. Homo-
logação do arquivamento. 
Número: JF/RO/GM-0001076-43.2019.4.01.4102-IPL

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_7077.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6664/2019

Notícia de Fato. Crime de estelionato previdenciário (CP, art. 171, § 3º). Possível percepção fraudulenta de benefício previ-
denciário. A investigada, em 30/10/2002, quando já possuía 68 anos de idade, obteve junto ao INSS o benefício de amparo 
social ao idoso. Na ocasião, embora já recebesse benefício de pensão por morte de ex-servidor público, declarou que não 
recebia benefício da Previdência Social. Acumulação indevida constatada pelo INSS no ano de 2018. Cessado o pagamento 
no dia 31/10/2018. Prejuízo ao INSS no valor de R$ 156.442,64. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De início, 
verifica-se que a informação do recebimento pela investigada de benefício de pensão por morte de ex-servidor público já 
estava na posse da autarquia previdenciária e lhe era de fácil acesso, ficando claro aqui o "erro" do INSS ao somente consta-
tar a acumulação após 16 (dezesseis) anos de pagamento indevido. Além disso, não há qualquer indicação de conduta 
dolosa da investigada, pois, é pessoa humilde, de pouca instrução, idosa e que certamente foi auxiliada por terceiros ao rea-
lizar o requerimento ao INSS. Importante ressaltar que atualmente a investigada possui 85 (oitenta e cinco) anos de idade, 
o que evidentemente torna discutível a utilidade da persecução penal no caso. Diante da realidade fática, há indicação de 
que outras searas, principalmente a administrativa e processual civil, atuem de modo mais eficaz na defesa do bem jurídico 
ofendido. Nesse sentido, o dano gerado ao INSS poderá ser integralmente ressarcido, tendo em vista a possibilidade dada à 
Procuradoria-Geral Federal de inscrever em Dívida Ativa da União os créditos constituídos pelo INSS em razão de benefício 
previdenciário ou assistencial pago indevidamente. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.34.043.000557/2019-29 - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6664.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 7031/2019

Notícia de Fato. Representação Fiscal para Fins Penais versando sobre possível prática dos crimes de descaminho e contra-
bando (CP, art. 334 e 334-A). Apreensão de um pacote contendo 1kg de munição de Airsoft calibre 6mm e uma mira red-dot 
(mira optrônica) para Airsoft, mercadorias de origem estrangeira introduzidas irregularmente no país, avaliadas em R$ 
211,42. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC nº 75/93). Apesar de, à época dos fatos, a mira optrônica constar na lista 
de Produtos Controlados pelo Exército (Decreto nº 3.665/2000), a legislação atual que rege o assunto não arrola esse tipo 
de mercadoria como Produto Controlado pelo Exército (Decreto nº 10.030/2019, art. 4º c/c Portaria 118-COLOG/2019, 
Anexo I) não se configurando, pois, o crime de contrabando. Retroatividade de norma mais benéfica. Em relação às muni-
ções, ressalta-se que se tratam de bolinhas de plástico consideradas inofensivas que não sofrem nenhum tipo de restrição 
quanto à importação. As mercadorias foram avaliadas em US$ 55,00, abaixo do limite da cota de isenção fixada pela Receita 
Federal em US$ 300,00 (ou o equivalente em outra moeda, quando o viajante ingressar no País por via terrestre, fluvial ou 
lacustre (art. 33 da Instrução Normativa RFB nº 1059/10). Atipicidade da conduta. Ausência de notícia de reiteração delitiva. 
Falta de justa causa para prosseguir na persecução. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.21.000.001760/2019-77 - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_7031.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6967/2019

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE ESTELIONATO EM DETRIMENTO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNI-
MOS DE PROVA QUANTO À MATERIALIDADE DELITIVA. MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime descrito no art. 171, § 3º, do CP. Suposto recebimento 
indevido de benefício previdenciário após o óbito do titular, referente às competências de 09/2011 a 12/2012, causando 
prejuízo no valor original de R$ 8.726,50.
2. Restituição pelo banco dos valores mantidos na conta do falecido, no importe de R$ 4.736,61. Informação da instituição 
bancária de que não ocorreram movimentações financeiras nas contas vinculadas ao beneficiário após o seu falecimento. 
Contudo, o referido banco não soube esclarecer acerca do destino da eventual quantia remanescente (R$ 3.989,89).
3. Promoção de arquivamento com base, em síntese, na informação de que não houve movimentação da conta-corrente 
após o falecimento do titular do benefício.
4. Discordância do Juiz Federal, aduzindo que "a apuração até então realizada nos autos demonstrou também que existem 
informações contraditórias a respeito da existência de movimentação na conta onde o benefício previdenciário era credita-
do. É que primeiramente o Banco (") informou não ter havido movimentação bancária na conta do titular após o seu faleci-
mento, ocorrido em 22/09/2011, o que contrastou com a informação da filha do falecido titular do benefício, que afirmou 
ter realizado o saque por uma única vez, no mês de outubro/2011. Inclusive, a promoção da autoridade policial ao MPF 
contém pedido de quebra de sigilo para dar continuidade às investigações".
5. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC 75/93.
6. Em que pese o depoimento prestado pela filha do beneficiário falecido possa contribuir para o descortinamento da auto-
ria, não há nos autos elementos mínimos de prova quanto à materialidade delitiva. Assiste razão ao membro do MPF 
oficiante ao afirmar que restará inócua a quebra do sigilo bancário, uma vez que a instituição financeira já informou que não 
ocorreu movimentação na conta bancária após o falecimento.
7. Ademais, a suposta quantia remanescente (R$ 3.989,89) é inferior ao piso mínimo para o ajuizamento de ações de ressar-
cimento ao INSS (R$ 10.000,00), nos termos do art. 3º-A, da Portaria nº 377/2011/AGU, o que denota a irrelevância da con-
duta nos âmbitos cível e administrativo e justifica o não prosseguimento da investigação na seara penal. Precedente da 2ª 
CCR: 1.24.000.000647/2019-62, Sessão n° 749, de 09/09/2019, unânime.
8. Manutenção do arquivamento. 
Número: JF/MG-0019136-97.2019.4.01.3800-INQ

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6967.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6611/2019

Inquérito Policial. Possível prática do delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/1990 por parte de representantes 
legais de pessoa jurídica privada. Divergências entre os valores informados em DIRF com os declarados em DCTF e os efeti-
vamente recolhidos por meio de DARF, referente ao IRRF incidente sobre os rendimentos do trabalho assalariado. Promoção 
de arquivamento com base na ocorrência da prescrição. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Assiste razão ao membro do MPF 
oficiante. O crime ora em análise possui natureza formal, cuja consumação independe da constituição definitiva do crédito, 
de modo que se deve tomar como marco inicial da contagem do prazo prescricional a data do fato. Último fato gerador ocor-
rido no ano-calendário de 2013. Ocorrência da prescrição da pretensão punitiva (CP, art. 109, V). Extinção da punibilidade 
(CP, art. 107, IV). Precedentes do STF (RHC nº 90532 ED/CE, Tribunal Pleno, DJe 06/11/2009), do STJ (HC 374318/SP, Quinta 
Turma, DJe 21/02/2017; RHC 83103 RS 2017/0080630-3, Sexta Turma, Dje 09/06/2017) e desta 2ª CCR/MPF (Processo n° 
0003367-64.2018.4.03.6181, Sessão n° 728, de 12/11/2018, unânime). Homologação do arquivamento. 
Número: JF/PE-0819531-28.2019.4.05.8300-INQ - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6611.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6655/2019

Notícia de Fato autuada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais para apurar possível prática dos crimes de desca-
minho e/ou de contrabando (CP, arts. 334 e 334-A). Apreensão de mercadorias de procedência estrangeira (74 unidades de 
tabaco e 04 unidades de carvão vegetal, ambos para narguilé), sem a respectiva documentação comprobatória de sua regu-
lar importação. Tributos iludidos calculados em R$ 2.332,11. Manifestação do MPF pelo arquivamento em razão da aplica-
ção do princípio da insignificância. Discordância do Juízo Federal. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 
62, inc. IV, da LC nº 75/93. A importação de tabacos para narguilé é matéria que já foi objeto de análise pela 2ª CCR/MPF 
nos autos do IPL nº 5004694-02.2015.4.04.7000, julgado na 713ª Sessão de Revisão, de 23/4/2018, ocasião em que o Cole-
giado, por unanimidade, acolheu o voto do Relator, no ponto assim redigido: "No caso, não consta notícia de que as marcas 
dos tabacos para narguilé importadas pelos investigados possuem ou não registro perante o órgão sanitário. Tal informação 
é essencial para correta definição do crime supostamente praticado. Se for mercadoria proibida para importação, a conduta 
configura, em tese, o crime de contrabando. Caso contrário, os fatos podem caracterizar o crime de descaminho. O membro 
do MPF oficiante, após expedição de ofício à Receita Federal, informou 'que as 153 unidades de tabaco para narguilé apre-
endidas já haviam sido destruídas, impossibilitando a identificação de suas marcas e, desta forma, a consulta, por este órgão 
ministerial, à ANVISA, acerca da existência ou não de respectivo registro". Assim, impõe-se o enquadramento da conduta 
ora em análise no tipo penal mais favorável aos investigados, qual seja, o do art. 334 do CP (descaminho)." O precedente é 
análogo ao presente caso, em que não há a identificação das marcas dos tabacos de narguilés apreendidos. Assim, aplican-
do-se o entendimento acima exposto, deve-se entender que se trata de crime de descaminho na hipótese. Além disso, veri-
fica-se em consulta ao sistema COMPROT, do Ministério da Fazenda, que não há reiteração específica da conduta pelos 
investigados. Nesse contexto, a teor do que dispõe o § 4º, do art. 20 da Lei nº 10.522/2002, considerando que no caso em 
exame os tributos iludidos são inferiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme fixado nas Portarias nº 75 e 130/MF, não 
havendo interesse fiscal na execução do crédito, e, portanto, em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal, aplico o princípio da insignificância para reconhecer a irrelevância material 
da conduta. Manutenção do arquivamento. 
Número: JF/PR/GUAI-5001578-92.2019.4.04.7017-SEM_SIGLA - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6655.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6641/2019

NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTOS CRIMES PRATICADOS POR OCUPANTE DE CARGO DIPLOMÁTICO. PROMOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO. ART. 62, IV, DA LC N.º 75/93. IMUNIDADES QUE SOMENTE SUBSISTEM PARA O AGENTE DIPLOMÁTICO NO QUE 
DIZ RESPEITO AOS ATOS PRATICADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES COMO MEMBRO DA MISSÃO. NÃO SENDO ESSE 
O CASO DOS AUTOS, NECESSÁRIA É A CONTINUIDADE DAS INVESTIGAÇÕES.
1. Trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão, em que a 
noticiante, natural de Moçambique, relata que um ocupante de cargo diplomático (Segundo Secretário de Moçambique) e 
sua esposa a teriam convidado para vir trabalhar com eles no Brasil. Quando chegou aqui, no entanto, a noticiante afirma 
que não recebia seu salário regularmente, não tinha férias ou repouso semanal, trabalhava ininterruptamente em regime 
de cárcere privado, além de sofrer maus-tratos, apanhar e ser ameaçada quando dizia que iria embora.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento, ressaltando que os agentes diplomáti-
cos gozam de imunidade de jurisdição penal do Estado acreditado, conforme o art. 31 da Convenção de Viena (Decreto n° 
56/435/65). Informou, ainda, que tomou conhecimento de que os mesmos fatos foram noticiados ao Departamento de Polí-
cia Federal no Distrito Federal, o qual, considerando se tratar de notícia de possível prática de infração penal perpetrada por 
agentes com imunidade diplomática, encaminhou os documentos ao Ministério das Relações Exteriores - MRE, para as pro-
vidências cabíveis.
3. A manifestante interpôs recurso contra o arquivamento, informando que o Ministério das Relações Exteriores comunicou 
as denúncias à Embaixada de Moçambique em Brasília e solicitou ao país a renúncia às imunidades de jurisdição das quais 
o representado usufruía. Afirma, ainda, que diante da ausência de resposta, o MRE declarou o agente diplomático como 
persona non grata, estabelecendo o prazo de 48h para que ele e sua família deixassem o território nacional.
4. Em resposta, a Embaixada de Moçambique comunicou oficialmente que o denunciado e seus dependentes haviam deixa-
do o Brasil definitivamente em 12/05/2019. Acrescenta que em comunicação oficial sobre o caso, a Coordenação-Geral de 
Privilégios e Imunidades - CGPI do Ministério das Relações Exteriores informou que as diligências aplicáveis ao caso pode-
riam ser retomadas, uma vez que a imunidade do representado havia cessado com sua saída do território nacional.
5. Mantido o arquivamento, os autos foram remetidos a esta 2ª CCR, para fins revisionais.
6. Encaminhamento dos autos à Secretaria de Cooperação Jurídica Internacional - SCI, para que, atenta às disposições da 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas e ao Ofício da CGPI, informasse se subsiste a imunidade penal do agente 
diplomático referente aos atos praticados anteriormente a sua partida definitiva do Brasil (em especial considerando que 
não houve por parte do Estado acreditante a renúncia da jurisdição e que não há informação quanto ao eventual retorno do 
representado ao Brasil).
7. Resposta da SCI/MPF: "após deixar o Estado acreditado, as imunidades somente subsistem para o agente diplomático no 
que diz respeito aos atos praticados no exercício de suas funções como membro da missão. Não sendo esse o caso dos 
autos, conclui-se que não subsiste a imunidade penal do agente diplomático em questão, uma vez que esse partiu definitiva-
mente do território brasileiro e que os fatos relatados pela denunciante versam sobre atos praticados fora do exercício de 
suas funções oficiais. Note-se que esse também é o entendimento do Ministério das Relações Exteriores, consoante o Ofício 
nº 00003200/2019-15, da Coordenação-Geral de Privilégios e Imunidades. Portanto, entende esta Secretaria de Cooperação 
Internacional que não há óbice para que o Ministério Público Federal dê prosseguimento às investigações relacionadas ao 
presente caso. 8. Acolhimento dos fundamentos expendidos pela SCI/MPF. Arquivamento prematuro. Não homologação. 
Designação de outro membro do Ministério Público Federal para atuar no caso, podendo propor as medidas que julgar cabí-
veis: arquivamento por motivo diverso, continuidade das diligências, análise da possibilidade da propositura de acordo de 
não persecução penal, oferecimento da denúncia ou declínio de atribuições. 
Número: 1.16.000.000890/2019-52 - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6641.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6783/2019

Noticia de fato instaurada para apurar possível prática do crime descrito no art. 149 do CP em desfavor de 12 (doze) traba-
lhadores, em face de suposta submissão a condições degradantes de trabalho ocorridos em mina de extração de caulim. O 
Procurador oficiante promoveu o arquivamento dos autos sob o fundamento de que não foi verificado sujeição dos traba-
lhadores a condições degradantes, sendo necessário a diferenciação destas condições com condições precárias de trabalho, 
que não configuram o tipo em comento. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Não assiste razão ao Procurador 
oficiante, data vênia. Segundo se verifica dos autos, os trabalhadores não possuíam banheiro, precisando satisfazer suas 
necessidades biológicas no mato, não havendo papel higiênico ou água pra limpeza das mãos; não havia qualquer local para 
alimentação dos empregados, que faziam suas refeições dentro da mina; não fornecimento de água potável, tendo os traba-
lhadores que trazerem água de casa e, quando necessária sua reposição, a utilização do bebedouro da sede (cerca de 300m) 
apresentava cor amarelada com sinais de ser imprópria pro consumo; pagamento de salário em valor inferior ao salário 
mínimo; além de que não existia qualquer segurança na atividade, sendo a estrutura improvisada, trazendo graves riscos a 
segurança dos empregados. Nessa esteira, entendo que tais condições não configuram somente uma condição precária de 
trabalho, haja vista que tal condição pressupõe a existência de ao menos o mínimo de condições de saúde e higiene, o que 
não foi verificado no presente caso. O que se verifica, ao contrário, é a total ausência de estrutura e condições mínimas para 
o desenvolvimento de labor em condições dignas. Assim, há que se diferenciar, por exemplo, o fornecimento de banheiros 
ou refeitórios em más condições, com a total falta deles. Não se esta a falar que a estrutura fornecida pelo empregador era 
precária, suja ou em más condições, e sim que não havia o fornecimento de qualquer estrutura. Também, não restou 
evidenciado nos autos que o empregador sujeitava-se às mesmas condições de trabalho e ao mesmo contexto de dificulda-
des sociais e econômicas dos empregados, o que, em tese, poderia afastar o dolo na conduta. Assim, entendendo que as 
condições apresentadas caracterizam sujeição dos trabalhadores a condições degradantes de trabalho, tem-se que o arqui-
vamento do presente apuratório mostra-se prematuro. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar 
prosseguimento ao feito. Não homologação do arquivamento. 
Número: 1.00.000.020873/2019-00 - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6783.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6803/2019

HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Suposta prática do crime de falsificação de documento particular (CP, art. 298). Manifestação particular 
relatando que determinada pessoa estaria comercializando diplomas falsificados por meio da internet. Revisão de declínio 
de atribuições (Enunciado nº 33 da 2ª CCR). Com efeito, sob a ótica penal, a prática em tela não acarreta lesão direta a bens, 
serviços ou interesse direto da União ou de suas entidades. O fato noticiado pode configurar, em tese, crimes de estelionato, 
falsidade documental ou ideológica e contra as relações de consumo em detrimento dos particulares que obtiveram certifi-
cados/diplomas falsos. Não há nos autos qualquer indicativo de que tais documentos supostamente falsos teriam sido 
usados perante órgãos públicos federais, bem como não há notícia do envolvimento de servidores públicos federais na práti-
ca delitiva. Ausência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para per-
secução penal. Precedente da 2ª CCR: Procedimento n° 1.34.001.004900/2019-09, Sessão de Revisão n° 746, de 
08/07/2019. Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual. 
Número: JF/MT-1004417-14.2019.4.01.3600-INQ - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_44/voto_6803.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 6635/2019

Notícia de Fato. Possível ocorrência de crime praticado por cidadão português via mensagens de aplicativo de celular com 
reflexos no território brasileiro. Informações de que uma adolescente, domiciliada no Município de Tremedal/BA, participa-
va de um grupo de WhatsApp do qual também participavam cidadãos de outras nacionalidades. O Conselho Tutelar tomou 
conhecimento de que a jovem estava, em tese, planejando o assassinato de uma colega, tanto é que pediu ajuda a uma 
amiga mais próxima que somente recusou o pedido em razão de uma possível gravidez daquela que seria morta. Tal fato, 
contudo, estava sendo arquitetado sob pressão de uma pessoa cujo número de telefone indica ser residente em Portugal. 
O Promotor de Justiça remeteu os autos ao MPF alegando, em síntese, a existência de indícios da prática de crime por 
estrangeiro, por meio de grupo de aplicativo de mensagens, com reflexos no território nacional. O Procurador da República 
oficiante suscitou o presente conflito negativo de atribuições por não vislumbrar interesse federal. Revisão de declínio de 
atribuições (Enunciado nº 32). Assiste razão ao membro do MPF oficiante ao afirmar que, não obstante a gravidade dos 
fatos narrados e "A despeito de a Constituição da República ter fixado a competência da Justiça Federal para o processo e 
julgamento de crime que tenha sua execução sido iniciada no País e o resultado tenha ocorrido no estrangeiro e vice-versa, 
condicionou-a à existência de tratado ou convenção internacional (art. 109, V, CR). Nesse passo, verifica-se que tal requisito 
não se encontra presente nos autos, isso porque não há nenhum tratado ou convenção entre a República Federativa do 
Brasil e a República Portuguesa que reafirme a competência para punição de condutas relacionadas ao induzimento ou insti-
gação de menores ao cometimento de crimes em ambos territórios. Destarte, afastada a competência da Justiça Federal por 
interpretação do comando Constitucional (art. 109, V), há que se reconhecer a competência da Justiça Estadual para eventu-
al processo e julgamento de crimes cometidos no âmbito daquele grupo de WhatsApp, bem como caberá à Polícia Civil a 
investigação sobre ser ou não as pessoas de R. (...) e L.C. (...) maiores e capazes de responder pelos seus atos". Carência de 
elementos de informação capazes de legitimar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. 
Homologação, por este órgão colegiado, do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Configurado o conflito de 
atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, a ser dirimido pelo Procurador-Geral da Repú-
blica, conforme preconizado na Tese nº 7 da Edição nº 1 do Informativo de Teses Jurídicas da PGR e em precedentes do STF 
(ACO nos 1585, 1672, 1678, 1717 e 2225). Encaminhamento dos autos ao Exmo. Procurador-Geral da República. 
Número: JF/VCQ/BA-0000744-36.2019.4.01.3307-PROINVMP
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Veja aqui a íntegra do voto nº 6800/2019

Notícia de fato. Manifestação sigilosa realizada na Sala de Atendimento ao Cidadão, relatando que instituto promove cam-
panha homofóbica em seu site e em reuniões públicas. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). Em 
que pese o STF tenha firmado tese de que a prática de homofobia caracteriza o crime de racismo, não chegou a tratar sobre 
a questão da competência federal ou estadual para processar e julgar tais casos. Assim, como bem ressaltou a Procuradora 
oficiante, não é possível atribuir competência federal para processar o crime de homofobia por equiparação ao racismo, 
tendo em vista que "o art. 109 da CF exige a existência de um tratado ou convenção internacional que seja específico ao deli-
mitar as condutas criminosas que serão combatidas pelo Estado signatário, e o Decreto nº 65.810/1969 não trata da homo-
fobia". Portanto, o presente caso deve ser analisado pela Justiça Comum Estadual, uma vez que a Justiça Federal Comum é 
sempre residual. Inexistência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal 
para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.25.000.003815/2019-34 - Eletrônico 
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Veja aqui a íntegra do voto nº 6802/2019

NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática dos crimes de estelionato majorado e uso de documento falso 
(CP, arts. 171, §3º e 304), tendo em vista o relato de que pessoa desconhecida, por meio de documentos falsos, teria aberto 
conta corrente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com o intuito de sacar a quantia de R$ 1.743,33 que fora depositada 
na conta por consórcio de automóveis. O Procurador da República oficiante manifestou-se pelo declínio de atribuições ao 
Ministério Público Estadual, em razão da ausência de prejuízo à CEF. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 - 
2ª CCR). Embora a CEF tenha alegado não ter sofrido prejuízo patrimonial, a ausência, até o presente momento, de prejuízo 
financeiro suportado pela empresa pública federal não é determinante para afastar a competência da Justiça Federal para a 
apreciação do feito, uma vez que a utilização de documento falso perante a CEF atenta contra a credibilidade dos serviços 
de interesse da respectiva empresa pública e de sua fé pública, o que define a competência da Justiça Federal, a teor do 
disposto no art. 109,IV, da CF, inclusive para julgamento dos crimes conexos. Precedente 2ª CCR: Processo 5003209-
-37.2015.4.04.7009, Sessão 674, de 20/03/2017, unânime). Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos 
autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com 
fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enuncia-
do n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: DPF/ITZ/MA-00017/2019-INQ
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Veja aqui a íntegra do voto nº 6850/2019

Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante 
faz referência a resposta publicada em post da jornalista [...] na rede social Twitter sobre a invasão de grileiros a terras indí-
genas no Estado do Maranhão, configurando, em tese, a prática do crime de racismo. O titular do 11º Ofício da PR/DF pro-
moveu o declínio de suas atribuições argumentando que se trata, no caso, de injúria racial descrita no art. 140, § 3º, do CP, 
tipo penal que não é de competência federal por não preencher o requisito de crime previsto em tratado ou convenção 
internacional. Ao receber os autos, a Promotora de Justiça integrante do Núcleo de Enfrentamento à Discriminação do 
MPDFT suscitou o presente Conflito de Atribuições por entender que os fatos narrados se enquadram na hipótese de crime 
de racismo, previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. Remessa dos autos ao Gabinete do Procurador-Geral da República. 
Encaminhamento a esta 2ª CCR, nos termos do Enunciado nº 15, constante da Portaria PGR/MPF nº 732/2017. Revisão de 
declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). Com razão a Promotora de Justiça. O suposto autor das mensagens 
criminosas teceu comentário em um tweet da jornalista [...], cujo título era "A invasão de terras indígenas denunciada pelos 
próprios índios. Leia o relato, ouça o áudio", oportunidade em que postou: "tem que invadir mesmo e fazer cidade. Área de 
produção e botar os índios para trabalhar". Ao ser retrucado no sentido no sentido de que a fala era racista por outro usuá-
rio da rede social o suposto autor comentou: "onde tem racismo aqui? Agora querer que eles trabalhem é ter preconceito? 
Tem que remover tudo as terras deles, meter mineração, novas explorações, e metem eles pra trabalhar!". Centra-se a ques-
tão na tipificação legal do crime atribuído ao investigado, referente às ofensas racistas que teria dirigido aos indígenas: crime 
de injúria racial (CP, art. 140, § 3º) ou crime de racismo ou discriminação racial (art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. A injúria 
racial consiste em ofender a honra de alguém com a utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião ou origem. 
A ação penal aplicável a esse crime tornou-se pública, condicionada à representação do ofendido, sendo o Ministério Públi-
co o detentor de sua titularidade. Já o crime de racismo implica conduta discriminatória dirigida a um determinado grupo 
ou coletividade. Considerado mais grave pelo legislador, o crime de racismo é imprescritível e inafiançável, que se procede 
mediante ação penal pública incondicionada, cabendo também ao Ministério Público a legitimidade para processar o ofen-
sor. Aqui, o que se resguarda é a dignidade humana. O racismo é uma forma de pensar e agir voltada à existência de divisão 
natural entre seres humanos, constituindo alguns seres superiores, por qualquer pretensa qualidade ou atributo, aleatoria-
mente eleito, moldando-se uma meta segregacionista e apartando-se grupos da sociedade supostamente merecedores de 
vivência distinta, no dizer de Guilherme de Souza Nucci (in Tratado Jurisprudencial e Doutrinário, volume II, p. 227). Nesse 
cenário, os fatos noticiados configuram, em tese, o delito previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. Isso porque as supos-
tas frases de ódio e discriminação divulgadas na rede social dirigiram-se, de forma generalizada aos indígenas, possibilitan-
do a visualização por um número indeterminado de pessoas e oportunizando a disseminação de ódio. Na espécie, ademais, 
verifica-se que o investigado, em tese, praticou, induziu e/ou incitou a discriminação ou preconceito em relação à cultura 
indígena, aqui abrangidos os seus costumes e as suas tradições, de modo que a apuração está conectada às questões que 
dizem respeito à "disputa sobre direitos indígenas", conforme o art. 109, inc. XI, os quais, por sua vez, em última análise, 
estão relacionados com a proteção conferida aos indígenas pelo caput do art. 231 da CF/88. Conflito de Atribuições não con-
figurado. Não homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Designação de 
outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.00.000.023740/2019-87 - Eletrônico
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Veja aqui a íntegra do voto nº 6704/2019

Notícia de Fato. Manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão narrando possível prática do crime de 
estelionato, crime contra economia popular ou contra o sistema financeiro por empresa responsável pela compra e venda 
de criptomoedas que, após receber o investimento dos clientes não permite o saque e/ou devolução dos valores investidos. 
Manifestação do MPF pelo declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual por se tratar de indícios da prática de crime 
contra a economia popular (art. 2º, IX, da Lei nº 1.521/51). Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Consta que 
a referida empresa é alvo de investigação da Polícia Federal, na chamada Operação Lamanai, onde se investiga não só o 
crime de pirâmide financeira, como também possível evasão de divisas assim como lavagem de capitais. Ainda, também há 
de ser considerado possível crime Contra o Sistema Financeiro Nacional em razão da captação de recursos de terceiros sem 
autorização do órgão competente. Nessa esteira, o art. 1º da Lei nº 7.492/86, norma penal explicativa, conceitua instituição 
financeira para fins penais como "a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou 
acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de 
valores mobiliários". Desse modo, ao operar sem a devida autorização, a empresa investigada estaria incursa, em tese, no 
tipo penal previsto no art. 16 da Lei nº 7.492/86. Além disso, partindo da premissa que a pessoa jurídica investigada encon-
tra-se equiparada à instituição financeira, visto que supostamente realiza, entre outras atividades, a gestão e intermediação 
de investimentos de recursos de terceiros, ainda que eventualmente, a conduta de não repassar aos investidores os lucros 
obtidos pode caracterizar, a princípio, o delito a que se refere o art. 5º do citado diploma legal. Assim, apenas com o apro-
fundamento das investigações é que se poderá ter a exata dimensão dos fatos, do funcionamento das operações e os even-
tuais delitos perpetrados pelos representantes da empresa noticiada, sendo possível, após a realização de diligências preli-
minares, amealhar indícios mínimos de delitos que, em tese, possam atingir bens, serviços ou interesse da União (CF, art. 
109). Necessidade de exame acurado acerca dos serviços ofertados pela empresa noticiada e o objeto do contrato firmado 
entre as partes para eventual tipificação das condutas ilícitas e, então, oportunamente, a fixação da competência para o pro-
cesso e julgamento de ação penal. Declínio prematuro, cumprindo reconhecer, por ora, a atribuição do MPF. Precedentes da 
2ª CCR: Procedimentos MPF nº 1.34.033.000054/2019-72 e nº 1.29.004.000611/ 2018-81, 742ª Sessão Ordinária, de 
27/5/2019. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento nas 
investigações, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independên-
cia funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional 
do Ministério Público Federal.
Número: 1.26.008.000243/2019-24 - Eletrônico
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Veja aqui a íntegra do voto nº 6477/2019

NOTÍCIA DE FATO. CRIPTOMOEDAS. GESTÃO FINANCEIRA E INTERMEDIAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS. POSSÍVEL PRÁ-
TICA DE CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. DECLÍ-
NIO PREMATURO ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NAS INVESTIGAÇÕES.
1. Notícia de Fato autuada a partir de representação recebida pela Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante 
relata que determinada empresa intermediadora de investimentos em criptomoedas teria deixado de repassar os rendi-
mentos prometidos.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, entendendo que 
os fatos narrados não configuram ofensa ou prejuízo a bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União, suas enti-
dades autárquicas ou empresas públicas.
3. Dada a relevância do tema, a 2a CCR tem acompanhado fatos análogos buscando identificar a extensão de possíveis 
danos causados por transações com moedas virtuais.
4. No ano de 2017, o tema foi objeto da Ação 8 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (ENC-
CLA), da qual a 2a CCR participou. A partir de estudos e debates então realizados, identificou-se a necessidade de prosseguir 
acompanhando o tema, notadamente porque empresas passaram a atuar no mercado financeiro captando recursos de 
terceiros e intermediando criptomoedas, tudo à margem de fiscalização, já que tais valores não são ainda regulados pelos 
órgãos oficiais.
5. Em 01/11/2019, devido à intensa atuação de empresas nessa área e a irregularidades identificadas, a Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) divulgou lista de pessoas e empresas, intermediadoras de criptomoedas, impedidas temporariamen-
te de atuar no mercado brasileiro de capitais1.
6. A CVM constatou que as empresas que atuam na intermediação de criptomoedas movimentam elevadas quantias capta-
das de terceiros, atuando como verdadeiras instituições financeiras perante o mercado de capitais (art. 1º da Lei 7.492/86).
7. A ausência de regulamentação quanto às transações envolvendo criptomoedas não descaracteriza a atividade de gestão 
e intermediação de recursos financeiros praticadas por empresas, razão pela qual, sendo constatada atuação como institui-
ção financeira sem autorização legal, pode se caracterizar o crime definido no art. 16 da Lei nº 7.492/86.
8. No caso, verifica-se, por meio de acesso à página da investigada na internet, que a empresa efetivamente atua no merca-
do de criptomoedas. Não é possível obter, na página da empresa, outras informações sobre aspectos formais e suas ativida-
des, razão pela qual o declínio de atribuições, nesse momento, mostra-se prematuro.
9. Somente o aprofundamento das investigações poderá dar a exata dimensão da atuação da empresa, do funcionamento 
das operações e dos eventuais crimes perpetrados pelos investigados, sendo possível, nesse momento, vislumbrar a exis-
tência de indícios suficientes de crimes que, em tese, atingem bens, serviços ou interesses da União (CF, art. 109).
10. Este tem sido o entendimento da 2ª CCR a respeito do tema: NF 1.29.000.002956/2019-91, Sessão de Revisão nº 750 de 
23/09/2019, unânime; NF nº 1.30.005.000253/2019-67, Sessão de Revisão nº 748, de 26/08/2019, unânime; NF nº 
1.29.017.000070/2019-23, Sessão de Revisão nº 743, de 10/06/2019, unânime.
11. Não homologação do declínio de atribuições.
Número: 1.22.013.000373/2019-37 - Eletrônico
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Veja aqui a íntegra do voto nº 6700/2019

NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIME CONTRA O SFN, POR PARTE DE EMPRESA ATUANTE NO MERCADO DE 
FOREX E DE CRIPTOMOEDAS. REVISÃO DE DECLÍNIO (ENUNCIADO N° 32). CARÁTER TRANSNACIONAL E SOFISTICADO DO 
ESQUEMA, NO CASO CONCRETO. VERIFICAÇÃO QUE A CVM DETERMINOU EXPRESSAMENTE A SUSPENSÃO DA ATUAÇÃO 
DA EMPRESA ORA INVESTIGADA NO MERCADO NACIONAL. POSSIBILIDADE DA PRÁTICA DE CRIMES PREVISTOS NA LEI N° 
7.492/86. DECLÍNIO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
1. Notícia de Fato narrando possível prática de ilícitos em razão do desenvolvimento de atividade financeira por determina-
da empresa, que teria disponibilizando modalidades de investimentos irregulares, sem respaldo ou autorização dos órgãos 
responsáveis. Relato de negociações feitas no mercado de Forex e de criptomoedas, com possível captação especulativa de 
investidores. 
2. O Promotor de Justiça promoveu o declínio de atribuições ao MPF, ressaltando tratar-se de possível prática de crime 
contra o Sistema Financeiro Nacional - SFN, em razão da sofisticação do esquema e do caráter transnacional (envolvendo os 
Estados Unidos e alguns países da Europa) que, na maioria dos casos, visa simular estrutura sólida a fim de ludibriar poten-
ciais vítimas e os órgão fiscalizadores.
3. O Procurador da República oficiante manifestou-se pelo declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, por enten-
der que não há, por ora, indícios de crime contra o SFN, tampouco de vulneração a bens, serviços ou interesses da União, 
de suas empresas públicas ou de entidades autárquicas.
4. Em que pese esta 2ª CCR já ter se pronunciado pela atribuição estadual em casos de empresas que atuam em esquemas 
de fraudes alusivas à prática de "pirâmides financeiras", a presente hipótese assume características que a diferenciam dos 
referidos precedentes.
5. Isso porque, além da sofisticação do esquema e do caráter transnacional ressaltado anteriormente, a Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM determinou expressamente a suspensão da atuação da empresa ora investigada no mercado nacional, 
por ter sido constatado que ela "oferece serviços de intermediação de valores mobiliários e efetua a captação irregular de 
clientes brasileiros para a realização de operações no denominado mercado Forex (Foreign Exchange), que envolvem nego-
ciações com pares de moedas estrangeiras, revelando a existência de instrumentos financeiros por meio dos quais são tran-
sacionadas taxas de câmbio. Por tais características, essas operações amoldam-se à definição de contrato derivativo e, con-
sequentemente, ao conceito legal de valor mobiliário. A empresa não possui autorização para captar clientes residentes no 
Brasil, já que a oferta destes serviços depende de registro junto à CVM." (Ato Declaratório CVM 17.142)
6. O art. 1º da Lei nº 7.492/86, norma penal explicativa, conceitua instituição financeira para fins penais como "a pessoa jurí-
dica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, 
intermediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, 
emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários".
7. Desse modo, ao operar sem a devida autorização, a plataforma investigada estaria incursa, em tese, no tipo penal previsto 
no art. 16 da Lei nº 7.492/86. Além disso, partindo da premissa que a pessoa jurídica investigada pode ser eventualmente 
equiparada à instituição financeira, visto que supostamente realiza, entre outras atividades, a gestão e intermediação de 
investimentos de recursos de terceiros, a conduta de não repassar aos investidores os lucros obtidos pode caracterizar, a 
princípio, o delito a que se refere o art. 5º do citado diploma legal.
 8. Assim, apenas com o aprofundamento das investigações é que se poderá ter a exata dimensão dos fatos, das reais opera-
ções e os supostos delitos cometidos pelos representantes da empresa noticiada, sendo possível, após a realização de 
diligências preliminares, amealhar indícios mínimos de crimes que, em tese, possam atingir bens, serviços ou interesse da 
União (CF, art. 109). Necessidade de exame acurado acerca dos serviços ofertados pela empresa noticiada e o objeto do con-
trato firmado entre as partes para eventual tipificação das condutas ilícitas e, então, oportunamente, a fixação da compe-
tência para o processo e julgamento de ação penal.
9. Declínio prematuro, cumprindo reconhecer, por ora, a atribuição do MPF. Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos MPF nº 
1.34.033.000054/2019-72 e 1.29.004.000611/ 2018-81, 742ª Sessão Ordinária, de 27/5/2019.
10. Incidência do Enunciado nº 15, constante da Portaria PGR/MPF nº 732/2017: "O conflito de atribuições entre Ministério 
Público Federal e Ministério Público diverso do Federal somente será conhecido quando o declínio no órgão federal for 
homologado pela respectiva Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, considerando tratar-se de ato complexo". Não 
sendo o caso de homologar o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, desnecessário é o retorno dos autos ao 
PGR para deliberação.
11. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento das investi-
gações, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, requerer, com fundamento em sua independência 
funcional, a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministé-
rio Público Federal. 
Número: 1.33.008.000232/2019-18 - Eletrônico
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